
PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, em 
decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 289, de 2010, do Senador Gilberto 
Goellner, que modifica a redação do inciso II do art. 
4º da Lei nº 12.302, de 2 de agosto de 2010, para 
alterar a qualificação exigida para o exercício da 
profissão de instrutor de trânsito.

RELATOR: Senador VICENTINHO ALVES

I – RELATÓRIO

Vem à análise desta Comissão, iniciativa do Senador Gilberto 
Goellner que dá nova redação a dispositivo da Lei nº 12.302, de 2 de agosto 
de 2010, para alterar norma que estabelece requisitos para o exercício da 
profissão de instrutor de trânsito. Trata-se de excluir a exigência de 
habilitação legal para a condução de veículo de, no mínimo, um ano na 
categoria D.

 Altera-se o disposto no inciso II do art. 4º da mencionada norma 
legal, segundo o qual, para o exercício da profissão, os instrutores de trânsito, 
além de terem pelo menos dois anos de efetiva habilitação legal para a 
condução de veículo, devam comprovar no mínimo um ano de habilitação na 
categoria D.

A justificação da proposta registra a importância que a citada lei 
teve para a categoria dos instrutores de trânsito, regulamentando a profissão. 
Esse fato reverteu, segundo ele, em benefício de toda a sociedade, com 
melhoria no treinamento e na definição da responsabilidade desses 
profissionais na formação de melhores motoristas e na segurança do trânsito.

O autor destaca, na sequência, que a exigência de um grau de 
habilitação D é excessiva e desnecessária. Isso decorre da fixação de um pré-
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requisito incompatível com a maioria das instruções realizadas pelos 
profissionais da área, realizadas em veículos de passeio, exigindo-se deles 
conhecimentos que não serão utilizados no seu trabalho diário. 

No prazo regimental não foram oferecidas emendas ao projeto. 

II – ANÁLISE

A proposta analisada envolve regulamentação de profissão e 
disposição vinculada à segurança no trânsito e está em conformidade com os 
incisos I e XI do art. 22 da Constituição Federal, que tratam da competência 
privativa da União para legislar sobre direito do trabalho e sobre trânsito. 
Assim, entendemos que a matéria não apresenta qualquer vício de 
inconstitucionalidade, posto que atende também aos pressupostos relativos às 
atribuições do Congresso Nacional e iniciativa de leis (art. 48 e caput do art. 
61 da CF).

Quanto ao mérito, consideramos louváveis os argumentos 
expostos pelo autor e a preocupação manifesta com o trabalho relevante e 
fundamental dos instrutores de trânsito para a integridade física e segurança 
dos cidadãos que circulam nas vias públicas. 

Nossa posição inicial era favorável à aprovação da matéria, como 
proposta, mas, em reexame, firmamos entendimento de que a questão não 
passa pela pura e simples supressão da exigência de habilitação em grau D, 
para o exercício profissional dos instrutores de trânsito.  Ocorre que este é um 
dos poucos requisitos exigidos desses profissionais para ingresso na atividade. 

Em manifestação do Ministério das Cidades - Departamento 
Nacional de Trânsito, através da Coordenação-Geral de Informações e 
Estatística (Despacho nº 109, de 2011), que recebemos, registrou-se que a 
exclusão desse pressuposto faria com que profissionais habilitados na mesma 
categoria que é pretendida pelo instruído poderiam ministrar as aulas a ele 
destinadas, sem qualquer experiência adicional ou uma visão mais ampla das 
qualidades necessárias à habilitação.

Ademais, o momento, o número crescente de carros em 
circulação e de mortes no trânsito não apontam para a conveniência e 
oportunidade de flexibilização das normas de preparação para a condução de 
veículos. São cerca de 1,3 milhões de mortes no trânsito, em 178 países, em 
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2009, segundo dados da Organização Mundial de Saúde, conforme o texto 
supracitado. E o Brasil, infelizmente, ocupa lugar de destaque nessas 
estatísticas. Precisamos, então, antes de qualquer facilitação, preparar melhor 
nossos condutores e ampliar a conscientização da população em geral para o 
problema.

É claro que é de suma importância facilitar o acesso ao trabalho. 
Não podemos, entretanto, desconhecer que o número alarmante de acidentes 
gera insegurança nas famílias, despesas médicas e hospitalares incalculáveis 
para o Estado e coloca em risco a vida de pessoas inocentes. Um pouco mais 
de qualificação para nossos instrutores de trânsito pode contribuir para a 
redução dessa tragédia e o fato dele ter habilitação grau D revela prática, 
experiência e conhecimentos de trânsito, pelo menos, um pouco mais 
aprofundados em relação aos condutores de veículos de passeio.

De qualquer forma, julgamos que a exigência de um ano na 
categoria D nos parece excessiva. O decurso desse tempo não assegura que o 
instrutor tenha, durante esse período, utilizado veículos de maior porte. Sendo 
assim, estamos propondo emenda para suprimir esse prazo. 

III – VOTO

Em razão do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado nº 289, de 2010, de autoria do Senador Gilberto Goellner, com a 
seguinte emenda:

Emenda nº 01 – CAS

Dê-se ao inciso II do art. 4º da Lei nº 12.302, de 2 de agosto de 
2010, modificado pelo art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 289, de 2010, a 
seguinte redação:

“Art. 4º ...................................................................................

..................................................................................................

II – ter, pelo menos, 2 (dois) anos de efetiva habilitação legal, 
em qualquer categoria, para condução de veículo e, no mínimo, a 
categoria “D”, quando em exercício.

........................................................................................... (NR).
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Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator


